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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA REGRA 
GERAL DO § 2º DO ART. 85 DO CPC/2015.

1. A Segunda Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento de 
que § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação 
obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem 
ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente 
calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito 
econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa. O § 8º do art. 
85, por sua vez, transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, 
em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por 
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (II) o valor da causa for muito baixo. Precedente: (REsp 
1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/02/2019, DJe 29/03/2019).

2. Caso concreto em que, seguindo-se a ordem de gradação contida 
no parágrafo 2º do art. 85 do CPC de 2015 e verificando tratar-se, na 
origem, de ação de cobrança de seguro DPVAT ajuizada pela parte 
recorrida, julgada procedente para condenar a parte recorrente em 
valor certo, ressoa inequívoco que o valor da condenação deve ser 
utilizado como base de cálculo dos honorários advocatícios de 
sucumbência, conforme realizado pela sentença.

3. Recurso especial provido.

 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial interposto por PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
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Constituição da República, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO MATO GROSSO, assim ementado:

PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - 

SEGURO DPVAT - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - VALOR 

IRRISÓRIO - MAJORAÇÃO - POSSIBILIDADE - LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ - NÃO CARACTERIZAÇÃO - PREQUESTIONAMENTO - 

INADMISSIBILIDADE - SENTENÇA REFORMADA - RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.

O juiz deve agir com moderação e razoabilidade ao atender à qualidade e 

à quantidade do trabalho, bem como o proveito da parte, a fim de não 

onerar o vencido em demasia nem desqualificar o trabalho do advogado 

(STJ AgRg no REsp 1.194.995/SP).

A condenação em litigância de má-fé exige a presença de uma das 

situações descritas no art. 80, do CPC.

A exigência de prequestionamento para a interposição de recurso 

especial ou extraordinário deve ser cumprida pela parte e não pelo órgão 

julgador.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa ao disposto nos arts. 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

Sustenta que deve ser observado o critério objetivo de fixação de honorários 
no caso em houve condenação, com adoção de percentual entre 10% a 20% do valor da 
condenação, que foi de R$ 1.687,50.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 423-433.

Crivo positivo de admissibilidade na origem (fls. 434 - 435).

É o relatório. 

DECIDO.

2. O tribunal de origem reformou a sentença, proferida já sob a égide do 
CPC/2015, para majorar honorários, sob os seguintes fundamentos: 

A apelante busca a reforma da sentença que fixou os honorários 

advocatícios no valor de 10% (dez por cento), ao argumento de que a 

remuneração do trabalho profissional não deve ser em valor irrisório, para 

que se não avilte o labor do causídico ou exorbitante, a ponto de 

configurar enriquecimento ilícito.

No caso em tela, ao considerar-se a atuação do advogado na presente 

ação, verifica-se que o mesmo cumpriu com suas obrigações em todas as 

fases do processo. Exerceu o patrono da apelante, todas as atribuições 

que o caso requereu, de forma zelosa e comprometida, tanto que logrou 

êxito na demanda.

Os honorários advocatícios não podem ser irrisórios, mas também não 
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podem ser extremados, devendo ser arbitrados aplicando-se prudência e 

moderação, consoante art. 85 § 8º, do Novo CPC que determina: Nas 

causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, 

quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos 

honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos 

do § 2º.

No caso em apreço, observa-se que o valor arbitrado dos honorários 

advocatícios, mesmo que nos termos do art. 85, § 2º, do CPC, foram 

fixados abaixo dos princípios da razoabilidade.

Ainda que ponderados, não condizem com o senso de remuneração de 

honorários advocatícios.

Desta forma, considerando-se que a Unidade Referencial de Honorários 

da OAB/MT – URH, está fixada em R$ 896,51 (oitocentos e noventa e 

seis reais e cinquenta e um centavos), sendo este o menor valor da 

tabela, verificado que o arbitrado pelo juízo singular está muito quantum 

aquém do menor número da tabela de honorários dos causídicos, entendo 

necessário majorar os honorários advocatícios.

O c. STJ decidiu que o juiz deve agir com moderação e razoabilidade ao 

atender à qualidade e à quantidade do trabalho, bem como o proveito da 

parte, a fim de não onerar o vencido em demasia nem desqualificar o 

trabalho do advogado (STJ AgRg no REsp 1.194.995/SP).

(...)

Diante do exposto, reformo a sentença singular tão somente para majorar 

a verba honorária. Fixo-a em R$ 1.500,00 (um mil quinhentos reais), o 

que faço nos termos do art. 85, § 8º do CPC. Mantidos os demais termos 

do decisum. Em conformidade com o art. 85, § 11º do CPC, majoro os 

honorários determinados, em 20% (vinte por cento), totalizado o 

sucumbencial em R$ 1.800,00 quantum (um mil e oitocentos reais).

A sentença, por sua vez, assim tinha se manifestado sobre os honorários:

Diante do exposto, com fulcro no artigo 487, I do CPC, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, para condenar a 

parte requerida, ao pagamento da importância de R$ 1.687,50 (mil 

seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), acrescidos de 

correção monetária pelo INPC/IBGE, a partir da data do acidente 

(07.08.2016) e juros de mora de 1% ao mês, desde a citação.

CONDENO ainda a parte Requerida ao pagamento das custas, despesas 

processuais e verba honorária, esta fixada em 10% (dez por cento) sob o 

valor da condenação, na forma prevista no artigo 85, § 2°, do CPC, 

considerando, neste aspecto a natureza da demanda e a complexidade da 

causa.

A Segunda Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento de que § 2º 
do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, 
subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito 
econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa.
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O § 8º do art. 85, por sua vez, transmite regra excepcional, de aplicação 
subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as 
hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO 

DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 

NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL 

OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 

8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 

mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 

sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 

restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 

sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 

equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de 

valor inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou 

fosse vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas 

ou não (art. 20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às 

causas: (b.I) em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, 

ainda, quando (b.II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de 

determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 

2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem 

de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a 

subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o 

avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 

houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o 

montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, 

serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: 

(II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou 

(II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o 

valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 

condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só 

então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do 

referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de 

que os  honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados 

no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente 

calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito 

econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que 

o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação 

subsidiária, em que se  permite a fixação dos honorários 

sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, havendo 
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ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo 

vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for 

muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 

sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico 

obtido. Segundo recurso especial desprovido.

(REsp 1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 

Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

13/02/2019, DJe 29/03/2019) [g.n.]

Desse modo, é inaplicável o parágrafo 8º do art. 85 do CPC, mormente por 
não se tratar de proveito econômico “inestimável” ou "irrisório", tampouco de causa cujo 
valor seja muito baixo (art. 85, § 2º, CPC/2015).

No caso concreto, seguindo-se a ordem de gradação contida no parágrafo 2º 
do art. 85 do CPC de 2015 e verificando tratar-se, na origem, de ação de cobrança de 
seguro DPVAT ajuizada pela parte recorrida julgada procedente para condenar a parte 
recorrente em valor certo, ressoa inequívoco que o valor da condenação deve ser utilizado 
como base de cálculo dos honorários advocatícios de sucumbência, conforme realizado pela 
sentença.

3. Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para restabelecer os 
honorários advocatícios conforme fixado na sentença.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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